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			Origens da medicina ecológica


			PODE-SE CONSIDERAR QUE A medicina ecológica nasceu da fusão entre ecologia e medicina, duas áreas do conhecimento humano que têm pontos em comum: enquanto a ecologia trata da saúde dos ecossistemas, ou seja, dos conjuntos de seres vivos, a medicina trata exclusivamente da saúde de uma única espécie, o ser humano. Entretanto, essa seria uma visão simplista. A medicina ecológica foi formada por grupos de origens diferentes, e em processos de dinâmica própria, em cada país ou cidade onde surgiu.


			Alguns desses grupos emergiram da ecologia social, uma interface entre sociologia e ecologia que procura entender as relações humanas a partir da perspectiva ecológica. Seus estudos concluíram que seria mais completo compreender a doença mental e mesmo física sob o ponto de vista ecológico do que recorrendo ao clássico conceito médico de patologia e fisiopatologia. Um dos trabalhos realizados nesse sentido passou a ser desenvolvido por um núcleo da University of California (UCLA) na segunda metade da década de 1990.


			Na Rússia, a ideia partiu de médicos sanitaristas que trabalham com medicina preventiva, vertente que tem utilizado de forma ampla conceitos da ecologia (como nicho ecológico e vetores de doença)1 para entender a dinâmica das doenças transmissíveis que se alastram de outras espécies animais para o homem. Na visão desses pesquisadores, é mais simples entender as doenças que desenvolvemos quando se olha o ser humano inserido em seu nicho ecológico.


			Também na Europa surgiram trabalhos oriundos da medicina psicossomática, uma especialidade que busca criar modelos para se analisar os distúrbios humanos de ambos os pontos de vista, físico e psíquico — tanto na compreensão de sua dinâmica quanto na proposta de estratégias para tratamento. Alguns médicos que se especializaram nessa área concluíram que usando o conceito de nicho ecológico todas as influências capazes de gerar uma doença, inclusive as psíquicas, estão contempladas. Assim, a medicina ecológica seria uma abordagem mais completa do ser humano, fazendo surgir uma estratégia terapêutica mais adequada à sua proposta.


			Há ainda as correntes que vieram das medicinas complementares, antes denominadas alternativas. Tal como a medicina ecológica, elas se baseiam no modelo holístico, para o qual o homem não pode ser separado do meio ambiente em que vive. A medicina convencional, contudo, tem dificuldade em desenvolver esse tipo de visão, deixando de incorporar essas técnicas a seu universo de ideias. Por isso, profissionais que praticam a medicina complementar enxergam na medicina ecológica a possibilidade de transformar a ciência médica tecnológica em algo mais humano e próximo do paciente, o que permite maior afinidade entre as duas correntes.


			Contudo, os grupos mais fortes e atuantes vieram da toxicologia ambiental, cujos estudos se baseiam nos efeitos negativos que as substâncias tóxicas lançadas no meio ambiente podem ter sobre a saúde, que tipo de doenças elas provocam e como tratar essas intoxicações. Sabemos que novas substâncias químicas vêm sendo produzidas e amplamente utilizadas. Que consequências isso pode trazer para as formas de vida que conhecemos?


			A arqueóloga Carolyn Raffensperger, atual diretora-executiva da Science & Environmental Health Network (Rede de Ciência e Saúde Ambiental), uma das ONGs mais atuantes nesse campo, é considerada uma das primeiras pesquisadoras a usar o termo “medicina ecológica”. Já há algum tempo, faz palestras em todo o mundo, alertando para o fato de o meio ambiente estar cada vez menos saudável, enquanto diversas doenças vêm se tornando cada vez mais frequentes. Mesmo com todos os avanços da medicina, males como diabetes, pressão alta, depressão, ansiedade, insônia, transtorno obsessivo-compulsivo, dislipidemias, infertilidade, cólon irritável, alergias, aterosclerose e vários tipos de câncer têm se disseminado de maneira alarmante. Contudo, embora Raffensperger utilize a abordagem sanitarista para promover o conceito da medicina ecológica entre os médicos, os setores mais conservadores da medicina, justamente os que têm maior poder de influência nas universidades e associações médicas, ainda se mostram bastante resistentes a essa nova visão.


			Na prática, a medicina ecológica está muito ligada aos conceitos da saúde pública, considerada um ramo da medicina. A diferença é que, nessa área, a preocupação é limitada a setores como saneamento básico, condições de habitação etc. A medicina ecológica, por sua vez, é bem mais ambiciosa: sua proposta é que toda a medicina, independente de sua especialidade, seja feita a partir da perspectiva ecológica.


			No Brasil, onde a qualidade de nosso serviço médico se encontra em queda livre, necessitando de ideias para se renovar, ainda não se fala na medicina ecológica. Não só estamos significativamente desatualizados em alguns campos importantes — como a toxicologia ambiental, por exemplo —, como temos atuado de maneira conservadora, seguindo os passos do modelo norte-americano.


			Assim como a economia atravessa uma grande crise no mundo, a medicina tem sido grave e amplamente questionada, uma vez que seu custo, que não para de aumentar, não se vem refletindo em benefícios proporcionais à saúde. A medicina ecológica pode ser uma luz no fim do túnel. Há uma grande necessidade de renovação de valores e de resgate de uma conduta ética — elementos que, como veremos ao longo deste livro, são fundamentais para os desafios que a medicina, e mesmo a espécie humana, vai enfrentar no novo milênio.


			Por outro lado, é possível que a partir dessa grande crise brote a oportunidade para que essa transformação se realize. O advento da internet tornou a comunicação mais dinâmica, enquanto os desafios ambientais, cada vez maiores e mais presentes na vida das pessoas, vão colocar a ecologia no centro das preocupações da sociedade.


			O Brasil é um país jovem e com enorme potencial de desenvolvimento, mas precisa ter maturidade para desenvolver em seu seio as ideias inovadoras, sem esperar pela aprovação alheia. Temos de abandonar o ranço colonialista, fruto de uma sociedade que só valoriza o que vem de fora e vive correndo atrás do que é produzido nos países do Primeiro Mundo. Embora estejamos um pouco atrasados nos debates sobre a medicina ecológica, minha expectativa é que este livro funcione como um estímulo a essas novas ideias.


			


			

				

					1. Nicho ecológico é um local com características específicas de clima, relevo, composição química e outras variáveis ambientais, em que um grupo de espécies coabita de forma sustentável e harmônica. Vetores de doença são agentes que transmitem doenças aos seres humanos.
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			O meio ambiente e a mudança de paradigmas


			AS PRÓXIMAS DÉCADAS SERÃO decisivas para a espécie humana e para a evolução da sociedade moderna. Nunca o homem encarou desafios tão grandes — não apenas relacionados à própria sobrevivência, como também à preservação de inúmeras espécies que vivem na Terra. A questão é vital e urgente e não pode mais ser adiada: como habitar este planeta, usufruindo de todas as suas riquezas, sem destruí-lo?


			A atividade humana vem modificando o meio ambiente e a superfície terrestre de tal forma que até o clima vem sendo afetado. A temperatura da atmosfera está se elevando e as consequências dessa elevação são assustadoras. O derretimento do gelo nos polos e nas montanhas acrescentará alguns decímetros no nível do mar — números suficientes para que as águas invadam regiões costeiras, destruindo milhões de quilômetros de ecossistemas e provocando impacto negativo em recifes de coral. Milhares de espécies correm risco de extinção e os ambientes naturais estão cada dia mais reduzidos.


			Furacões e tempestades se tornarão ainda mais intensos e devastadores, aumentando a velocidade de ventos e o volume de precipitação, uma vez que esses fenômenos dependem da diferença entre as temperaturas na superfície da Terra e na estratosfera (o “delta T”). Alguns décimos de grau a mais na atmosfera terrestre significam bilhões de joules (medida de energia termodinâmica) a mais — o que se traduz em mais ventos e mais chuva. Movidas a ar quente, as zonas de alta pressão, dispersoras de ventos, também devem aumentar. Como são elas que criam os desertos, a expectativa é que se ampliem as zonas áridas e semiáridas em todo o planeta. Muitas regiões, como o sertão do Nordeste brasileiro, correm o risco de se transformar em desertos. Paralelamente a isso, lugares que têm ecossistemas mais sensíveis às variações de temperatura, como as regiões polares e frias, devem sofrer modificações drásticas no clima, levando ao extermínio de milhares de espécies.


			Os prejuízos causados pela relação predatória que o homem mantém com a natureza não param por aí. Além dos danos ambientais, a vida das pessoas e a economia também serão atingidas. A produção de alimentos deverá ser afetada, com a elevação dos preços e o crescimento da fome no mundo. Pessoas que moram no litoral poderão ser obrigadas a abandonar suas casas. Parte da infraestrutura dos países necessitará de reparos e mudanças a um custo de trilhões de dólares. Tudo isso vai pesar no bolso das pessoas, causando queda em seu poder aquisitivo e alterações significativas em sua qualidade de vida.


			Na análise de vários cientistas que estiveram reunidos na Conferência Mundial para o Clima, patrocinada pela ONU, a tendência é que os problemas ambientais se agravem progressivamente. Caso medidas profundas e radicais não sejam adotadas para preservar o meio ambiente e neutralizar alguns dos desequilíbrios já causados, estaremos colocando em risco a própria raça humana. Dados coletados nos últimos anos apontam para cenários ainda mais sérios e pessimistas já na próxima década. Muitos governos estão estudando medidas e programas de proteção ambiental para fazer frente a esses desafios.


			A crise ambiental não se limita ao aquecimento global. A camada de ozônio, que desempenha papel fundamental na proteção dos seres vivos contra a radiação ultravioleta emitida pela luz solar, tem sido destruída por gases produzidos pelo homem. Entre eles, os cloro-flúor-carbono (CFC), eliminados pela indústria e considerados os mais destrutivos. Mas não são os únicos: já existem evidências de que outros produtos gasosos tenham o mesmo efeito deletério.


			Toneladas de resíduos tóxicos e substâncias químicas que não se degradam, atiradas sistematicamente na superfície do planeta, vêm se acumulando nos ecossistemas, causando uma série de prejuízos às espécies e contaminando cada vez mais o meio ambiente. Muitos desses resíduos vêm envenenando os lençóis freáticos, comprometendo as fontes de água potável, já bastante alteradas pela poluição dos rios. Segundo as últimas previsões, a água — elemento fundamental para a vida — vai faltar no futuro. Enquanto isso, o aumento da população mundial traz novas consequências à contaminação do solo, como a redução significativa dos terrenos habitáveis. Simplesmente, essa é uma conta que não fecha.


			A tendência é que, nos próximos anos, os efeitos das mudanças provocadas pelo homem no planeta se tornem mais perceptíveis e comecem a causar problemas na maior parte dos países. Sentindo esses efeitos cada vez mais próximos, a opinião pública se mobilizará, conscientizando-se para o fato de que, sem vencer o desafio ambiental, o homem corre sérios riscos de comprometer a própria sobrevivência na Terra.


			Ao assumir importância cada vez maior nas sociedades organizadas no mundo, o tema ecologia se transformará na questão central em torno da qual vão gravitar outros temas, como o arcabouço legal, a economia e a política. Não será mais possível pensar em qualquer atividade humana que seja incompatível com a continuidade da vida no planeta.


			Essa será uma mudança profunda de conceitos e paradigmas. Os limites da atuação humana no planeta serão mais definidos, e todas as nossas atividades terão de se submeter a eles. Estão contados os dias do consumo capitalista desenfreado, bem como a ideia de que recurso natural é algo abundante e barato. As sociedades terão de sofrer profundas modificações para que adotem modelos sustentáveis. Nesse desafio, cada cidadão terá um papel a desempenhar.


			Apesar do desconforto gerado pela ideia de que os recursos estão se esgotando, e que os cidadãos do futuro serão obrigados a se contentar com bem menos que as gerações anteriores, há um aspecto extremamente positivo nesse processo. Todos teremos de incorporar novos valores que, embora essenciais a um mundo saudável, têm ficado à margem devido às distorções da sociedade capitalista consumista.


			Esses valores, que virão com o novo paradigma, terão influência sobre tudo. Aspectos éticos, legais, operacionais e até mesmo comerciais levarão empresas e instituições a absorvê-los e a propagá-los. Conceitos como consumo consciente, economia de recursos, equilíbrio, sustentabilidade, reciclagem e harmonia com o meio ambiente se tornarão fundamentais em todas as áreas de negócios e para a humanidade em geral.


			Da mesma forma que toda a sociedade será afetada por essas mudanças conceituais, a medicina também sofrerá profunda influência. O que vemos atualmente, além de toda a tecnologia que a ela se tem agregado? Pacientes insatisfeitos e custos altamente proibitivos. É inevitável que nesse novo ambiente ela também se transforme: a cobrança e a exigência dos pacientes se intensificarão, ao mesmo tempo em que o próprio médico sentirá necessidade de adaptar seu universo conceitual aos novos conceitos ambientais. As pressões por economia de recursos, racionalização das atividades médicas e mesmo restrições ao despejo ambiental de resíduos resultantes de medicamentos e atividade hospitalar se tornarão cada vez mais intensas.


			Em suma, não haverá alternativa, a não ser migrar para modelos que sejam compatíveis com os novos tempos. Essa é a proposta deste livro: avaliar e discutir as ideias que estão surgindo para a medicina desse futuro próximo, e mostrar de que forma elas podem contribuir para melhorar sua qualidade.


			Os novos conceitos


			O conceito principal que o desafio ambiental vai trazer é o de sustentabilidade: toda atividade humana precisa ser sustentável no tempo, sem causar dano ao meio ambiente e à vida. Isso significa que toda e qualquer ação humana terá de ser feita de modo a manter a saúde e a capacidade de geração de vida do meio ambiente.


			Para que suas atividades se tornem sustentáveis, é necessário que o homem atenda a uma série de exigências. Por isso, sustentabilidade gera uma série de outros conceitos que se completam. Por exemplo, biomimetismo e reciclagem.


			Além de reciclar (em vez de jogar fora, aproveitar para outro fim), a sociedade humana terá de mimetizar a natureza, onde nada se perde, tudo se transforma. Isso quer dizer que todo produto, em qualquer das fases de seus ciclos, deve ser aproveitado para outra função. Bem entendido, deve sempre ser reutilizado, em vez de despejado no meio ambiente. Isso é biomimetismo.


			Outro ponto fundamental para nossa sobrevivência será tornar a humanidade capaz de conviver com os ambientes naturais sem causar sua destruição. Não será mais possível permitir qualquer atividade humana que gere danos ao meio ambiente.


			Foi a partir dessa certeza que surgiu o conceito de ecotoxicidade: identificar a capacidade de determinado produto causar dano aos ecossistemas. Tudo que for colocado no mercado precisará ser avaliado para que se tenha a garantia de que não é prejudicial aos ecossistemas. Além disso, uma exigência adicional prevê um estudo de impacto ambiental: mesmo que não cause toxicidade direta às formas de vida, será necessário analisar quanto tempo o produto permanece no meio ambiente. Quaisquer substâncias produzidas pelo homem que venham a ser lançadas na natureza sem possibilidade de reaproveitamento precisarão ser incorporadas aos fluxos de matéria desses ecossistemas sem causar danos ou se acumular. Ou seja, essas substâncias precisam ser biodegradáveis. Produtos que gerem resíduos que possam ter impacto ambiental negativo deverão ser substituídos.


			Além dos conceitos mais teóricos, alguns pontos práticos vão mobilizar a sociedade. O principal é a redução das emissões de CO2. Afinal, um dos fatores mais sérios de crise ambiental é o aquecimento global secundário ao efeito estufa provocado pelo acúmulo de CO2 na atmosfera. Contudo, por mais grave que seja esse problema, sabemos que não será possível alterar a matriz energética do mundo de uma hora para outra. Programas de metas e reduções das emissões de CO2 fazem parte de uma luta que vai se estender ao longo de muitos anos.


			Cada cidadão do mundo se esforçará para cumprir sua parte nessa luta: reduzir a emissão de carbono, economizar água e recursos naturais, não poluir o meio ambiente e preservar os nichos ecológicos do planeta. Esta será uma sociedade com novos valores, um novo nível de exigência e profundamente modificada em sua forma de valorizar produtos e serviços.


			Os novos conceitos ambientais influenciarão progressivamente todas as atividades humanas, inclusive a medicina. Essa nova ordem médica que surgirá é a que chamamos de medicina ecológica.
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			O princípio da precaução


			EIS UMA IDEIA FUNDAMENTAL para as mudanças propostas pela ecologia e pelo movimento ambiental, visto que é o principal eixo a nortear as ações de preservação do meio ambiente. Tal como ocorre na ecologia, alguns pensadores preconizam a aplicação desse princípio na medicina, iniciativa que ganha mais consistência à medida que consideramos o conceito de “medicina ecológica”.


			Embora a medicina moderna pareça estar se distanciando cada vez mais desse conceito — e de suas próprias origens —, veremos que há participação do conhecimento e do pensamento médicos em sua construção. Para entender a afinidade entre medicina e ecologia, vamos nos aprofundar no princípio da precaução e tentar entender como sua fusão pode afetar positivamente a prática médica.


			Origens e conceitos


			Pode-se dizer que o primeiro pensador a se preocupar com ele foi Hipócrates, o pai da medicina, que formulou alguns princípios considerados básicos para a prática médica. O primeiro deles é, justamente, evitar provocar danos à saúde: “Primo no nocere” diz seu primeiro aforismo, que significa “Em primeiro lugar, não fazer mal ao paciente”. Embora formulado há tantos anos, esse conceito não poderia ser mais atual, já que, mesmo hoje em dia, com toda a tecnologia, continuam sendo comuns casos que envolvem pacientes vítimas dos efeitos secundários aos medicamentos e tratamentos. Existe até um termo criado para classificar os transtornos gerados por procedimentos inadequados: iatrogenia, palavra que vem do grego iatros — médico — e genia — origem. No entanto, a medicina atual parece ter se esquecido dos ensinamentos de Hipócrates, e parece que os problemas de saúde gerados por seu arsenal de drogas e tratamentos não param de crescer. Não existem estudos mais aprofundados que avaliem sua extensão, mas a maioria dos médicos concorda que a iatrogenia está aumentando.


			A preocupação de Hipócrates em preservar a integridade física e moral do paciente tem uma raiz ética e filosófica muito próxima àquela que gerou o princípio da precaução, base do movimento ambientalista. À medida que o homem vai dominando a tecnologia, desenvolvendo máquinas e explorando fontes de energia, sua capacidade de modificar o meio ambiente aumenta de forma exponencial. Temos explorado os recursos naturais sem nos preocuparmos com sua preservação ou com as consequências dessa conduta predatória.


			Contudo, embora a maior parte da sociedade ainda não se tenha conscientizado dos riscos desse tipo de atitude, pessoas que conseguiam encarar as atividades humanas com olhar crítico começaram a fazer novos questionamentos. Além de filósofos, cientistas que estudam a natureza — como botânicos, zoólogos e ecologistas — passaram a identificar sinais de dano a várias espécies e ambientes. Assim nasceu o movimento ambiental, que acabou gestando e criando as bases do princípio da precaução.


			Esse conceito nasceu entre ambientalistas alemães que criaram, a partir da palavra vorsorge (“previsão”, em alemão), o termo Vorsorgeprinzip, que caracteriza os riscos dos possíveis efeitos das ações do homem sobre o meio ambiente. Logo foi traduzido como “princípio da precaução” (precautionary principle em inglês), já que a dificuldade de prever as consequências das ações humanas sobre a Terra gerava a necessidade de um cuidado maior no presente, visando evitar danos irreversíveis no futuro.


			Nos últimos trinta anos as agências ambientais europeias incorporaram e têm aplicado esse princípio. Na conferência para o meio ambiente ocorrida no Rio de Janeiro em 1992 (Eco-92), o princípio da precaução foi discutido e apareceu na Declaração do Rio: “Quando houver ameaças de danos sérios ou irreversíveis ao meio ambiente, a ausência de evidência científica de certeza não deve ser usada como justificativa para a não implementação de medidas efetivas de proteção ambiental.”


			Entretanto, apenas na Conferência de Wingspread de 1998, patrocinada pela Johnson Foundation para discutir especificamente esse tema, o conceito foi definido em caráter oficial:


			Quando uma atividade ameaça causar danos à saúde humana ou ao meio ambiente, medidas de precaução devem ser tomadas, mesmo que relações de causa e efeito ainda não estejam completa e cientificamente estabelecidas. Nesse contexto, os proponentes de uma atividade, e não os órgãos públicos, são responsáveis pelo ônus das provas. O processo de aplicação do princípio da precaução deve ser aberto, informado e democrático e incluir todas as partes potencialmente afetadas. Ele deve também incluir um exame de todas as alternativas possíveis, inclusive a possibilidade de interrupção da atividade.”2


			Em dezembro de 2001, o New York Times elegeu o princípio da precaução a ideia mais influente do ano e dedicou uma edição inteira para discutir e avaliar suas consequências para a política, a ética, a indústria e o meio ambiente. Em junho de 2003, a prefeitura da cidade de São Francisco o declarou a diretriz de sua política ambiental, sendo seguida por vários estados e prefeituras. Agências de vários países considerados exemplos na área do meio ambiente, como o Canadá e a Suécia, também o utilizam como base de suas ações.


			Em março de 2005 um grupo de cientistas e ambientalistas de diferentes países, reunidos sob os auspícios da Unesco num encontro do Comtest (Commission on the Ethics of Scientific Knowledge and Technology), elaborou um documento internacional para definir e contextualizar a aplicação do princípio da precaução em nível mundial. Os resultados desse encontro foram publicados num documento intitulado “The Precautionary Principle”.


			Quando as atividades humanas podem causar algum dano moralmente inaceitável, que é cientificamente plausível mas incerto, devem ser adotadas medidas para evitar ou minimizar esse dano. Entende-se por dano moralmente inaceitável todo aquele que, ao atingir seres humanos ou o meio ambiente:


			•	ameace a saúde ou a vida humana;


			•	cause dano sério ou irreversível;


			•	represente ameaça à saúde de outras espécies e aos ecossistemas;


			•	cause alguma ameaça às gerações atuais ou futuras;


			•	violente os direitos humanos dos indivíduos afetados.


			O julgamento da relação de causa e efeito entre as atividades humanas e os danos provocados por elas deve basear-se na análise de dados científicos. Essas análises podem ser revistas periodicamente.


			Incerteza pode ser aplicada à — embora não se limite necessariamente — relação de causalidade ou à possibilidade de dano.


			Ações são intervenções realizadas antes que o dano aconteça, com vistas a reduzir ou evitar qualquer prejuízo. As ações devem ser escolhidas de forma proporcional à gravidade do dano potencial, considerando as consequências positivas e negativas para os envolvidos, e avaliando as implicações morais tanto de ação quanto de inação. A escolha por uma ação qualquer deve ser decidida num processo democrático e participativo.


			Aplicações do princípio da precaução em ecologia e meio ambiente


			Em tese, o princípio da precaução parece muito bonito e fácil de ser aplicado, mas na prática não é assim. Em geral, as situações em que ele é aplicado são complexas e cheias de questionamentos e dúvidas. Por isso, a decisão de empregá-lo ou não passa por condições e circunstâncias que gerem essa necessidade. Por exemplo: mesmo cientes de que sua aplicação estava absolutamente correta no caso em questão, ao ser utilizado na proposta de redução da emissão de gases do efeito estufa, houve discórdia e discussão, o que dificultou a implementação das ações de proteção. Para que o princípio da precaução seja utilizado é necessário haver desenvolvimento de dados e condições (ou seja, a construção adequada do cenário de sua aplicação), ao mesmo tempo em que são identificadas e bem caracterizadas as situações de dano e ameaça.


			Ética, transparência e responsabilidade


			O primeiro passo é o dever ético e a democratização de fatos e dados. Além de ser dever de todo cidadão participar de modo a evitar danos ao próximo ou ao meio ambiente, é preciso haver democratização e transparência das informações relativas aos riscos das atividades humanas. Educação ambiental é muito importante; só assim as pessoas terão consciência da importância de sua participação nesse processo. Todo indivíduo é responsável pelas consequências de seus atos, e tem o dever de relatar às autoridades competentes quaisquer evidências de risco ambiental detectadas nas atividades em que atua.


			Ônus da prova


			Nossa sociedade tem se caracterizado pela demanda crescente de inovações. Essas inovações criam novas substâncias e atividades que podem ter impacto sobre a saúde e o meio ambiente. Cabe aos responsáveis gerar as provas científicas de sua segurança. Considerando a quantidade de variáveis envolvidas no sistema biológico e o grau de incerteza que delas deriva, sabemos que até mesmo os testes de segurança já existentes podem apresentar falhas. No entanto, são aceitos como prova inicial, cabendo ao proponente monitorar seu produto ou atividade para identificar qualquer risco de dano que ele possa causar. Hoje em dia, os testes de segurança considerados necessários envolvem provas toxicológicas e estudos de impacto ambiental.


			Risco versus necessidade


			A demanda por produtos inovadores em nossa sociedade é muito grande, mas ela não pode nem deve sobrepor-se às questões ambientais. Isso significa que qualquer nova proposta deve ser avaliada sob uma ampla perspectiva de alternativas. Nenhum produto ou atividade deve ser introduzido caso haja uma relação de risco/benefício desfavorável. Precisamos estar sempre em busca de alternativas mais seguras para o ser humano e a natureza.


			Atualmente, muitos cientistas já concordam que diferentes ações ou substâncias podem ter seus efeitos nocivos potencializados por meio de interações tóxicas. Como consequência desse processo, tem havido um crescente aumento do risco ambiental. Por isso, na introdução de uma nova atividade ou produto é necessário sempre avaliar a relação de risco e benefício (necessidade), no sentido de provar que o benefício que ele traz justifica o risco que representa — não apenas para o meio ambiente, como também para a saúde humana.


			Processo de decisão


			A aplicação do princípio da precaução exige um processo absolutamente democrático e transparente em que todas as partes afetadas são ouvidas e todos os dados avaliados e disponibilizados para a consulta de terceiros. Ao se propor uma nova atividade ou produto, deve haver um agente — em geral, uma entidade governamental — que conduza o processo de produção e análise de dados, disponibilizando-os para os representantes da sociedade e demais interlocutores. Além disso, é necessário que haja um prazo para discussão, troca de ideias e avaliação dos dados que forem sendo gerados. No caso de dúvidas, o processo de elaboração deve ser estendido, para que haja uma decisão correta e consensual das partes envolvidas.


			Avaliação permanente e continuada


			A aplicação do princípio da precaução não é um processo pontual, como uma certificação ou uma licença ambiental. A preocupação central é com a situação real das atividades humanas e a minimização do seu impacto no meio ambiente, um processo constante e progressivo. Por outro lado, como a sociedade está em constante mudança e há uma crescente sofisticação da ciência e da tecnologia, outros elementos podem surgir. Muitas vezes, novos dados científicos apontam para um dano antes desconhecido, ou uma nova tecnologia neutraliza algum dano já conhecido, gerando uma nova relação de risco e proteção a ser avaliada. Esse ambiente de transformação continuada exige um permanente processo de reavaliação do impacto de produtos e atividades humanas. Ao surgirem novos indícios, é preciso que todo o processo seja revisto, no sentido de neutralizar os danos potenciais que foram identificados.


			Aplicações do princípio da precaução na medicina


			A medicina lida com a vida humana, por isso é uma das atividades em que ficou patente, já há muitos anos, a necessidade de se adotarem medidas de precaução para evitar danos e perdas. Muitas dessas preocupações geraram as correntes de ética voltadas a essa atividade, cujas ideias, atualmente, estão catalogadas no código de ética médica. O princípio da precaução também tem fortes raízes éticas, e isso explica sua afinidade com a medicina. Entretanto, ele traz outras questões para o universo médico que não estão incluídas em seu código ético convencional. Embora esse tema seja abordado no Capítulo 4, “Medicina ecológica e ética médica”, vamos enfocar alguns desses aspectos sob a ótica do princípio da precaução.


			Um exemplo: as agências de avaliação da segurança de medicamentos, tanto no Brasil quanto em muitos outros países, ainda não exigem estudos de impacto ambiental e ecotoxicidade dessas substâncias. Como se trata de novas moléculas, elas precisam ser igualmente avaliadas do ponto de vista ambiental. Laboratórios farmacêuticos vêm se queixando da pressão dos ambientalistas para fazer esses estudos, alegando que eles aumentariam muito o custo de seus produtos. Na verdade, comparado ao investimento que um medicamento requer, esse custo adicional não é significativo. No entanto, isso aumenta o risco dos laboratórios, já que muitas moléculas que passam pelo crivo de segurança em relação a seres humanos poderiam ter o registro recusado, em virtude dos danos que causam ao meio ambiente.


			É provável que no futuro as regras de registro de medicamentos sejam modificadas, e haja um período de registro provisório tipo quarentena: uso restrito da droga até que todo seu impacto sobre a saúde humana e o meio ambiente possa ser avaliado de forma mais precisa e definitiva. Na verdade, a introdução de uma molécula nova no meio ambiente é uma enorme responsabilidade, e só agora a sociedade está se dando conta do tamanho dela.


			Ainda no que concerne à atividade dos laboratórios farmacêuticos, assim como à pesquisa médica em geral, é importante aumentar os incentivos à validação e à utilização de medicamentos oriundos de fontes naturais e já existentes no planeta. Essas moléculas carregam um risco ambiental muito inferior às sintéticas. Seu uso deveria ser priorizado quando a eficácia de ambas for semelhante.


			Outra recomendação pode ser a de se dar preferência a medicamentos à base de moléculas de menor risco ambiental para as doenças de maior incidência, deixando os de maior risco para as situações excepcionais, mais graves ou em que outras drogas não surtiram efeito. Para que essa estratégia seja posta em prática é preciso que os médicos sejam treinados no conceito da medicina ecológica já na faculdade. Assim sairão formados com uma consciência ambiental maior e mais sofisticada.


			Se o princípio da precaução fosse ensinado nos cursos de medicina, é possível que os médicos mudassem um pouco sua tendência atual de prescrever drogas que acabaram de ser lançadas no mercado — como se isso fosse uma prova de atualização e capacidade profissional. Drogas novas carregam muito mais risco — basta contabilizar o número de medicamentos que nos últimos anos têm sido retirados do mercado logo depois de lançados, devido à sua toxicidade. Os departamentos de marketing dos laboratórios farmacêuticos têm dirigido grande parte de suas ações para produtos com esse perfil, porque estão ávidos por repor seu investimento — ou seja, querem vender o máximo de unidades possível. É preciso que os médicos sejam capazes de evitar esse assédio, ou mesmo que a legislação limite essas ações dos laboratórios até que a droga tenha passado por um período de testes de segurança em nome do princípio da precaução.


			Outro ponto que pode ser levantado é a questão da escala de valores na saúde e no meio ambiente quando se trata do risco do investimento. Do ponto de vista das empresas, há sempre a tendência de colocar a questão do investimento antes da segurança, mesmo que o discurso seja outro. A meu ver, as empresas deveriam montar um processo de securitização para minimizar perdas decorrentes da aplicação do princípio da precaução. Afinal, também é justo que toda sociedade divida o ônus de sua segurança. Poderia ser criado um fundo para a reposição de perdas, com regras claras, com sua aplicação fiscalizada por uma agência nos moldes da Anvisa. Dessa forma, seria mais fácil priorizar a segurança.
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